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AMOSTRA

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explícita. 
Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está 
escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do repertório 
do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou 
visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.

Dicas práticas
 ▪ Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada 

parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, adicione também pensamentos e inferências próprias às 
anotações.
 ▪ Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.
 ▪ Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte de referências e datas.
 ▪ 4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões.
 ▪ Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, questões que esperam compreensão do texto aparecem com as 

seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é 
a intenção do autor quando afirma que...

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respei-
to ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

 ▸ Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 

a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

– Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) 
– anafórica

– Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica

– Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 

africana.
Mais um ano igual aos outros...

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS VERBAIS; IDENTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS E IMPLÍCI-
TAS; TEMA, FINALIDADE, TESE, ARGUMENTOS E EFEITOS DE SENTIDO

COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAL

LÍNGUA PORTUGUESA
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SUBSTITUIÇÃO – Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE – Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO – Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
– Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 

ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

 ▸ Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
 ▪ Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
 ▪ Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
 ▪ Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
 ▪ Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
 ▪ Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à pro-

gressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimen-
to de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do 
leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

 ▸ Sinonínima e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado semelhante, estabelecendo relação de proximidade. 

Ex.: inteligente <—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam significados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. 
Ex.: forte <—> fraco

 ▸ Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 

Ex.: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).

As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. 
Ex.: rio (verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. 
Ex.: cem (numeral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, porém som e significado diferentes. 
Ex.: colher (talher) X colher (verbo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

 ▸ Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 

frase. 
Ex.: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

RELAÇÕES DE SENTIDO ENTRE PALAVRAS, EXPRESSÕES, FRASES E PARÁGRAFOS; SINONÍMIA, ANTONÍMIA, DENO-
TAÇÃO E CONOTAÇÃO
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 ▸ Princípios Doutrinários
Os princípios doutrinários são aqueles que orientam o con-

ceito e os objetivos fundamentais do SUS. Eles estabelecem as 
bases éticas e filosóficas que guiam a prestação de serviços de 
saúde no Brasil. Os três principais princípios doutrinários do SUS 
são:

Universalidade:
Esse princípio determina que todos os cidadãos têm direi-

to ao acesso aos serviços de saúde, independentemente de sua 
condição socioeconômica, idade ou localização geográfica. A uni-
versalidade implica que o SUS deve estar disponível para todos, 
sem discriminação, garantindo a saúde como um direito humano 
básico.

Integralidade:
A integralidade refere-se à oferta de cuidados de saúde de 

forma completa, ou seja, levando em conta todos os aspectos 
das necessidades de saúde dos indivíduos. Esse princípio visa ga-
rantir que os serviços prestados não sejam fragmentados, mas 
abordem as diversas dimensões da saúde, desde a prevenção até 
a reabilitação, considerando o indivíduo como um todo.

Equidade:
Diferente de igualdade, a equidade implica que os recursos 

e serviços de saúde devem ser distribuídos de acordo com as ne-
cessidades específicas de cada indivíduo ou grupo. A ideia é que 
aqueles que mais necessitam de cuidados, como populações vul-
neráveis, tenham prioridade no acesso aos serviços. Isso busca 
corrigir as desigualdades sociais e regionais no acesso à saúde.

 ▸ Diretrizes Organizativas
Além dos princípios doutrinários, o SUS é organizado de 

acordo com diretrizes que orientam como o sistema deve ser es-
truturado e gerido em todo o território nacional. Essas diretrizes 
garantem que o SUS funcione de forma eficiente, descentralizada 
e participativa. As principais diretrizes organizativas são:

Descentralização:
A descentralização tem como objetivo distribuir as respon-

sabilidades pela gestão do SUS entre as três esferas de governo: 
federal, estadual e municipal. Isso permite que as decisões sejam 
tomadas mais próximas da população, levando em conta as ne-
cessidades locais. A descentralização fortalece a autonomia dos 
estados e municípios na organização dos serviços de saúde.

Regionalização:
O princípio da regionalização implica que os serviços de saú-

de devem ser organizados de maneira a garantir a articulação 
entre os diferentes níveis de complexidade, desde a atenção bá-
sica até os serviços de alta complexidade. A regionalização 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecido como um dos 
maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo. 
Criado pela Constituição Federal de 1988, o SUS tem como base 
o princípio de que a saúde é um direito de todos e um dever do 
Estado. Esse marco legal estabeleceu um modelo que visa garan-
tir o acesso universal e gratuito a serviços de saúde, abrangendo 
desde a atenção básica até procedimentos de alta complexidade.

No entanto, garantir que um sistema dessa magnitude fun-
cione de maneira eficiente não é uma tarefa simples. A gestão do 
SUS envolve a coordenação de milhares de unidades de saúde, a 
administração de grandes volumes de recursos financeiros e hu-
manos, além de lidar com as demandas e necessidades de uma 
população diversa e extensa como a brasileira. Para isso, é essen-
cial que os princípios e diretrizes do sistema sejam observados 
com rigor, permitindo que a saúde pública atenda suas finalida-
des com qualidade e equidade.

A gestão do SUS é um tema central para aqueles que buscam 
compreender como se dá o funcionamento dos serviços de saú-
de no Brasil, especialmente no contexto de concursos públicos. 
Conhecer sua estrutura organizacional, as formas de financia-
mento, os mecanismos de controle e avaliação, bem como os 
desafios enfrentados pelo sistema, é fundamental para entender 
como ele opera e como pode ser melhorado.

Princípios e Diretrizes do SUS
O Sistema Único de Saúde (SUS) é regido por uma série de 

princípios e diretrizes que orientam sua organização e funcio-
namento. Esses elementos fundamentais foram estabelecidos 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 
8.080/1990), com o intuito de garantir que o sistema seja capaz 
de atender às necessidades de saúde da população de maneira 
justa e eficaz. A compreensão desses princípios é essencial para 
entender como o SUS é gerido e como ele busca assegurar o di-
reito à saúde.

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE; PRINCÍPIOS, DIRETRIZES, 
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SUS; UNIVER-

SALIDADE, INTEGRALIDADE, EQUIDADE, REGIONALIZA-
ÇÃO, HIERARQUIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO E PARTI-

CIPAÇÃO SOCIAL; REGULAÇÃO DO ACESSO, REFERÊNCIA 
E CONTRARREFERÊNCIA NO SUS: ORGANIZAÇÃO DOS 
FLUXOS ASSISTENCIAIS, ENCAMINHAMENTO RESPON-
SÁVEL DOS USUÁRIOS, CONTINUIDADE DO CUIDADO, 
ARTICULAÇÃO ENTRE ATENÇÃO PRIMÁRIA, SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS, URGÊNCIA E EMERGÊNCIA E DEMAIS 
PONTOS DA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE; PLANEJAMEN-
TO, AVALIAÇÃO, INDICADORES DE SAÚDE E REGISTRO 

DE INFORMAÇÕES

SUS E POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE
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Para isso, o SUS adota uma estrutura descentralizada e inte-
grada, com responsabilidades compartilhadas entre os governos 
federal, estadual e municipal. Esse modelo busca equilibrar a 
coordenação central com a autonomia local, promovendo uma 
gestão mais próxima das realidades regionais.

 ▸ Níveis de Gestão: Federal, Estadual e Municipal
A organização do SUS está baseada em três níveis de gestão: 

federal, estadual e municipal. Cada um desses níveis tem respon-
sabilidades específicas, porém interdependentes, para garantir o 
funcionamento do sistema de forma articulada.

Nível Federal: 
O Ministério da Saúde é a instância central da gestão do SUS 

em nível federal. Ele é responsável por formular políticas públi-
cas de saúde, definir diretrizes nacionais, financiar boa parte das 
atividades e serviços do SUS e coordenar ações de saúde pública 
em âmbito nacional. Além disso, o Ministério da Saúde supervi-
siona a execução dos programas de saúde e é responsável pela 
distribuição de recursos financeiros aos estados e municípios. 
Também coordena campanhas nacionais de saúde, como vaci-
nação, e regulamenta a atuação das agências reguladoras, como 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Nível Estadual: 
As Secretarias Estaduais de Saúde atuam como interme-

diárias entre o Ministério da Saúde e os municípios. Elas têm a 
responsabilidade de organizar a rede estadual de saúde, coorde-
nando os serviços de média e alta complexidade, como hospitais 
regionais e unidades especializadas. Além disso, as secretarias 
estaduais colaboram com a gestão dos recursos destinados às 
regiões e supervisionam a aplicação das políticas de saúde nos 
municípios. Os estados também desempenham um papel crucial 
na regionalização dos serviços de saúde, organizando redes de 
atenção que integram municípios dentro de regiões específicas.

Nível Municipal: 
No nível municipal, as Secretarias Municipais de Saúde têm 

a responsabilidade pela gestão direta dos serviços de saúde na 
atenção básica, como Unidades Básicas de Saúde (UBS) e pro-
gramas de saúde da família. Os municípios são os responsáveis 
mais próximos da população, coordenando ações de promoção, 
prevenção e assistência à saúde. A descentralização permite que 
as secretarias municipais adaptem as políticas de saúde às reali-
dades locais, o que pode garantir uma maior eficiência e eficácia 
no atendimento às necessidades específicas da população.

Mecanismos de Articulação e Coordenação: A 
Comissão Intergestores Tripartite (CIT)

A gestão descentralizada do SUS demanda um alto nível de 
articulação entre as esferas federal, estadual e municipal. Para 
garantir essa coordenação, foi criada a Comissão Intergestores 
Tripartite (CIT). A CIT é um espaço de negociação permanente 
entre as três esferas de governo, onde são discutidas e pactuadas 
as responsabilidades e as diretrizes que orientam a execução das 
políticas de saúde.

permite que as redes de atenção à saúde sejam organizadas 
por regiões, de forma a otimizar os recursos e evitar a duplicação 
de serviços, garantindo acesso eficiente e contínuo.

Hierarquização:
A hierarquização complementa a regionalização, definindo 

que os serviços de saúde devem estar organizados em níveis de 
complexidade, desde a atenção primária até os cuidados espe-
cializados. A ideia é que o paciente seja inicialmente atendido 
na atenção básica, que funciona como porta de entrada, e seja 
encaminhado, conforme a necessidade, para outros níveis de 
atendimento.

Participação Social:
A participação da população na formulação e controle das 

políticas públicas de saúde é um dos pilares do SUS. Por meio 
dos conselhos e conferências de saúde, a sociedade tem o direito 
de influenciar e fiscalizar a gestão do sistema. Isso garante maior 
transparência e adequação das políticas de saúde às reais neces-
sidades da população.

 ▸ A Importância dos Princípios e Diretrizes para a Gestão do 
SUS

Os princípios e diretrizes do SUS não são apenas orientações 
abstratas, mas sim elementos que influenciam diretamente a 
gestão do sistema. A universalidade, por exemplo, impõe desa-
fios para garantir que o sistema cubra toda a população de forma 
eficaz, enquanto a integralidade exige que os gestores pensem 
no atendimento de saúde de forma ampla, englobando todos os 
aspectos do bem-estar físico e mental.

A descentralização, regionalização e hierarquização, por sua 
vez, são diretrizes que impactam diretamente a organização dos 
serviços de saúde, tornando a gestão um processo complexo 
e dinâmico. A descentralização, por exemplo, exige uma co-
ordenação eficaz entre as três esferas de governo, enquanto a 
regionalização e a hierarquização demandam um planejamento 
cuidadoso para garantir que os recursos e serviços sejam distri-
buídos de maneira equilibrada e eficiente entre as diferentes 
regiões e níveis de atendimento.

Por fim, a participação social é uma ferramenta poderosa 
de controle e aprimoramento da gestão, permitindo que a po-
pulação atue diretamente na formulação e na fiscalização das 
políticas de saúde. A presença dos conselhos de saúde em todos 
os níveis de governo é um exemplo concreto de como a gestão do 
SUS pode ser mais transparente e democrática.

Com base nesses princípios e diretrizes, a gestão do SUS bus-
ca alcançar o equilíbrio entre a oferta de serviços de saúde, a 
eficiência na alocação de recursos e a garantia dos direitos dos 
cidadãos, sempre respeitando as características e necessidades 
específicas da população brasileira.

Estrutura Organizacional do SUS

A estrutura organizacional do Sistema Único de Saúde (SUS) 
foi concebida para garantir que os serviços de saúde cheguem 
de maneira eficiente e organizada a todos os brasileiros, respei-
tando a grande diversidade regional e as particularidades das 
necessidades de saúde da população.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A enfermagem é uma das áreas mais fundamentais do cuida-
do à saúde, sendo reconhecida tanto como uma ciência quanto 
como uma arte. Sua essência reside no ato de cuidar, promoven-
do bem-estar, prevenindo doenças e auxiliando na recuperação 
de indivíduos e comunidades. Para desempenhar esse papel de 
maneira efetiva, os profissionais de enfermagem precisam domi-
nar um conjunto de conhecimentos teóricos, técnicos e éticos, 
conhecido como fundamentos de enfermagem.

Os fundamentos de enfermagem fornecem a base neces-
sária para que o cuidado seja não apenas eficaz, mas também 
humanizado. Esses conhecimentos incluem conceitos de ana-
tomia, fisiologia, microbiologia, farmacologia e psicologia, 
bem como princípios éticos e legais que orientam a prática 
profissional. Além disso, abrangem as habilidades técnicas in-
dispensáveis para o desempenho seguro das atividades diárias, 
como administração de medicamentos, realização de curativos e 
monitoramento de sinais vitais.

Outro aspecto central dos fundamentos de enfermagem é o 
desenvolvimento da visão integral sobre o ser humano. O enfer-
meiro não cuida apenas do corpo físico, mas também considera 
aspectos emocionais, sociais e culturais que impactam a saúde. 
Essa abordagem holística reforça o papel essencial da empatia, 
do respeito e da comunicação no cuidado.

Dada a complexidade e a diversidade das situações enfrenta-
das no cotidiano da enfermagem, compreender os fundamentos 
é um passo inicial indispensável para a formação e atuação de 
profissionais competentes e comprometidos. Essa base sólida 
não apenas capacita os enfermeiros a executar suas funções téc-
nicas, mas também os prepara para enfrentar desafios éticos, 
interagir com equipes multiprofissionais e lidar com as necessi-
dades únicas de cada paciente. 

História e Evolução da Enfermagem

A história da enfermagem é marcada por sua transformação 
de uma prática intuitiva e baseada em cuidados informais para 
uma profissão científica e regulamentada. Este percurso reflete 
o desenvolvimento das necessidades humanas e das respostas 
sociais ao cuidado em saúde, desde a antiguidade até os dias 
atuais. A evolução da enfermagem destaca a importância do co-
nhecimento técnico-científico e da ética no cuidado, bem como a 
luta pela valorização do trabalho do profissional de enfermagem.

 ▸ Os Primórdios da Enfermagem
Nos tempos antigos, o cuidado com os doentes estava asso-

ciado a práticas religiosas ou familiares. No Egito, na Grécia e em 
Roma, o atendimento era prestado principalmente por mulheres 

FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM. PROCESSO DE 
ENFERMAGEM

da família ou por sacerdotes que cuidavam do corpo e da alma. 
Com o surgimento do cristianismo, o cuidado com os doentes 
ganhou um caráter mais organizado, sendo promovido pelas 
ordens religiosas. Mosteiros e conventos passaram a abrigar os 
doentes e a formar pessoas para prestar assistência básica.

Na Idade Média, a enfermagem ficou majoritariamente sob 
a responsabilidade da Igreja Católica, com as ordens religiosas 
desempenhando papel central no cuidado. No entanto, as con-
dições precárias e a falta de formação específica tornavam esse 
cuidado limitado. Com o Renascimento e o avanço da ciência, o 
campo da saúde começou a se distanciar das práticas religiosas, 
abrindo espaço para o desenvolvimento da enfermagem como 
uma prática mais técnica.

 ▸  A Revolução de Florence Nightingale
O marco da profissionalização da enfermagem ocorreu no 

século XIX, com Florence Nightingale, uma das figuras mais im-
portantes da história da profissão. Durante a Guerra da Crimeia 
(1853-1856), Nightingale liderou uma equipe de enfermeiras 
para cuidar de soldados feridos, aplicando medidas de higiene 
e organização nos hospitais de campanha. Como resultado, ela 
conseguiu reduzir drasticamente as taxas de mortalidade.

Além disso, Florence Nightingale fundou a primeira escola 
formal de enfermagem, o que consolidou a enfermagem como 
uma profissão baseada em treinamento técnico e princípios éti-
cos. Seu trabalho influenciou a criação de políticas públicas de 
saúde e estabeleceu os alicerces da enfermagem moderna, en-
fatizando a importância da observação clínica e do registro de 
dados para o planejamento do cuidado.

 ▸ A Enfermagem no Brasil
No Brasil, a enfermagem tem raízes que remontam ao pe-

ríodo colonial, quando as ordens religiosas, como os jesuítas, 
cuidavam dos doentes nos hospitais. No entanto, foi apenas no 
início do século XX que a profissão começou a se estruturar for-
malmente. Em 1923, a criação da Escola de Enfermagem Anna 
Nery marcou o início do ensino formal no país, seguindo os mol-
des da escola de Nightingale.

A enfermagem brasileira evoluiu significativamente ao longo 
das décadas, incorporando avanços científicos e tecnológicos e 
ampliando seu papel nos sistemas de saúde. Hoje, a profissão é 
regulamentada por leis específicas e conta com diversos níveis de 
formação, desde técnicos a enfermeiros especialistas e doutores.

 ▸ Os Desafios e Conquistas ao Longo do Tempo
Ao longo de sua história, a enfermagem enfrentou desafios 

significativos, como a desvalorização do trabalho do enfermei-
ro e a falta de reconhecimento da profissão. Contudo, avanços 
importantes foram conquistados, como a regulamentação do 
exercício profissional, a criação do Conselho Federal de 
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Enfermagem (COFEN) e a ampliação das possibilidades de 
atuação, como em unidades de terapia intensiva, atenção primá-
ria e saúde coletiva.

Além disso, a pandemia de COVID-19 reforçou o papel es-
sencial da enfermagem no cuidado em saúde, destacando tanto 
a importância da formação técnica quanto do preparo emocional 
dos profissionais para lidar com situações de alta complexidade.

Princípios Éticos e Legais na Enfermagem

A enfermagem é uma profissão que lida diretamente com o 
cuidado humano, frequentemente em momentos de vulnerabili-
dade física e emocional. Por isso, sua prática exige a observância 
rigorosa de princípios éticos e legais que assegurem um atendi-
mento seguro, respeitoso e digno. Esses fundamentos éticos e 
jurídicos não apenas garantem os direitos dos pacientes, mas 
também norteiam as responsabilidades e condutas dos profissio-
nais de enfermagem no exercício de suas funções.

 ▸ Ética e Bioética na Enfermagem
A ética é o conjunto de valores e princípios que orientam 

o comportamento humano em sociedade, enquanto a bioética 
trata especificamente das questões éticas ligadas à vida, à saú-
de e à ciência. Na enfermagem, essas áreas são cruciais porque 
envolvem decisões que podem impactar profundamente a vida 
dos pacientes.

Os principais princípios éticos aplicados à enfermagem 
incluem:

 ▪ Autonomia: Respeitar as decisões do paciente, garantindo 
que ele receba informações claras e completas para escolher 
livremente seu tratamento.
 ▪ Beneficência: Atuar sempre visando o bem-estar do pa-

ciente, promovendo ações que melhorem sua saúde e 
qualidade de vida.
 ▪ Não maleficência: Evitar causar danos, seja por ação ou 

omissão, assegurando que as práticas adotadas sejam segu-
ras e baseadas em evidências.
 ▪ Justiça: Tratar todos os pacientes de forma igualitária, inde-

pendentemente de raça, gênero, condição social ou crenças.

Esses princípios éticos são fundamentais para lidar com si-
tuações desafiadoras, como pacientes terminais, objeções de 
consciência ou dilemas relacionados à alocação de recursos es-
cassos, como leitos hospitalares.

 ▸ Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem
No Brasil, o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, 

publicado pelo Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), 
orienta a conduta ética dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem. Esse documento abrange os direitos e deveres dos 
profissionais, bem como as penalidades em casos de infrações.

Alguns princípios destacados no Código de Ética incluem:
 ▪ Respeito à dignidade e aos direitos humanos: Os pro-

fissionais devem tratar os pacientes com dignidade e sem 
discriminação.

 ▪ Sigilo profissional: É dever do enfermeiro proteger a con-
fidencialidade das informações obtidas durante o cuidado.
 ▪ Proibição de abandono do paciente: O profissional de 

enfermagem não pode negligenciar o cuidado, mesmo em 
situações adversas.
 ▪ Atualização profissional: É obrigatório manter-se atualiza-

do sobre práticas e conhecimentos técnicos e científicos.

Além disso, o Código de Ética prevê sanções disciplinares 
para condutas inadequadas, como negligência, imprudência ou 
imperícia, que podem causar danos ao paciente.

 ▸ Legislação que Rege a Enfermagem no Brasil
A profissão de enfermagem é regulamentada por leis e reso-

luções que estabelecem os direitos e deveres dos profissionais, 
garantindo a segurança dos pacientes e a qualidade do cuidado 
prestado. Os principais marcos legais são:

 ▪ Lei nº 7.498/1986: Conhecida como a Lei do Exercício 
Profissional de Enfermagem, define as competências 
e atribuições dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem.
 ▪ Decreto nº 94.406/1987: Regulamenta a Lei nº 7.498/1986, 

detalhando as atividades permitidas a cada nível de 
formação.
 ▪ Resoluções do COFEN: Complementam a legislação ao 

estabelecer normas específicas para a prática profissional, 
como a obrigatoriedade da Sistematização da Assistência de 
Enfermagem (SAE).

Essas regulamentações visam assegurar que os profis-
sionais estejam devidamente capacitados e habilitados para 
desempenhar suas funções, evitando riscos para os pacientes e 
promovendo um cuidado de excelência.

 ▸ Desafios Éticos e Legais na Prática
O cotidiano da enfermagem apresenta desafios que deman-

dam decisões complexas, equilibrando os direitos dos pacientes 
e as limitações impostas pelo contexto clínico. Alguns exemplos 
incluem:

 ▪ Conflitos de autonomia e beneficência: Quando o pacien-
te recusa um tratamento necessário à sua sobrevivência, o 
enfermeiro precisa respeitar sua decisão, mas também ga-
rantir que ele tenha sido devidamente informado.
 ▪ Carga de trabalho e negligência: Em ambientes com alta 

demanda, como emergências, é desafiador manter o padrão 
ético e técnico, o que pode levar a questionamentos legais.
 ▪ Uso de tecnologia: A introdução de novos dispositivos e 

sistemas eletrônicos exige cuidado redobrado com o sigilo e 
a privacidade das informações dos pacientes.

A Prática Assistencial e o Processo de 
Enfermagem

A prática assistencial é o cerne da atuação do profissional de 
enfermagem, pautando-se em um cuidado sistematizado e base-
ado em evidências. Para garantir eficiência, segurança e 
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